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Sua Majestade Real e Paulista, Gustavo Garcia Bueno -Toniato, Rei de Bauru e São 

Vicente, Suserano de Ribeirão Preto, Protetor dos Paulistas, Senhor da Casa Bueno -Toniato, 

Grão Duque do Batalha, Grão Duque do Ipiranga, Marquês de Bauru, Marquês de São Paulo , 

Grão Conde das Cerejeiras, Grão Conde de São Bento , no uso dos seus poderes constitucionais , 

decreta:  

 

Regulamento Geral dos Partidos Políticos  

 

Capítulo I  

Dos Partidos Políticos  

 

Art. 1 º Os Partidos Pol íticos s ã o associa çõ es volunt á rias de cidad ã os destinadas à  

representa çã o de ideias, programas e correntes de opini ã o, à  participa çã o na vida pol ítica e à  

apresenta çã o de candidaturas aos cargos eletivos do Reino Unido de Bauru e S ã o Vicente.  

 

Art. 2 º É  livre a cria çã o, a organiza çã o e o funcionamento dos Partidos Pol íticos, 

observados:  

 

I. a Constituição e as leis do Reino Unido;  

 

II. a soberania e a integridade territorial do Reino Unido;  

 

III. a ordem constitucional vigente e as competências legalmente atribuídas às 

instituições nacionais;  

 

IV. o exercício pacífico da atividade política;  

 

V. a liberdade de consciência, de expressão e de associação;  

 

VI. o respeito aos direitos reconhecidos aos cidadãos;  

 

VII. a transparência de sua organização e de suas atividades;  

 

VIII. a proibição de organizações partidárias de caráter totalitário;  

 

IX. as proibições legais relativas a ideologias, movimentos, organizações ou 

doutrinas declaradas ilícitas pela legislação do Reino Unido.  

 

§ 1 º A liberdade partid á ria n ã o implicar á  transfer ência da soberania da Coroa 

aos Partidos Pol íticos ou aos ó rg ã os representativos.  
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§ 2 º A autoridade constitucional da Coroa e a concentra çã o das fun çõ es de 

soberania na pessoa de Sua Majestade Real e Paulista n ã o se confundem, para os fins 

deste decreto, com organiza çã o partid á ria totalit á ria.  

 

§ 3 º A exist ência dos Partidos Pol íticos tem por finalidade permitir a 

representa çã o das correntes de opini ã o dos cidad ã os e sua participa çã o nas institui çõ es 

eletivas e consultivas do Reino Unido.  

 

Art. 3 º Os Partidos Pol íticos ter ã o autonomia para definir sua orienta çã o, seu 

programa, sua organiza çã o interna, seus dirigentes e suas listas de candidatos, respeitadas as 

disposi çõ es deste decreto e da legisla çã o eleitoral.  

 

§ 1 º É  assegurado aos partidos defender, por meios pac íficos e institucionais, 

altera çõ es legais, pol íticas ou constitucionais.  

 

§ 2 º A liberdade prevista no §  1º compreende a defesa da redu çã o, da modifica çã o 

ou da extin çã o das compet ências da Coroa, bem como da substitui çã o da forma 

mon á rquica pela forma republicana de Estado.  

 

§ 3 º A defesa de programa republicano, antimon á rquico ou de reforma profunda 

das institui çõ es n ã o constituir á , por si s ó , infra çã o partid á ria, devendo o partido 

observar a ordem jur ídica vigente enquanto n ã o forem aprovadas as altera çõ es que 

defenda.  

 

Capítulo I I 

Da Proibição a o Totalitarismo  

 

Art. 4 º S ã o proibidos a cria çã o, o registro e o funcionamento de Partido Pol ítico de 

car á ter totalit á rio.  

 

Art. 5 º Para os fins deste decreto, considera -se totalit á ria a organiza çã o pol ítica que 

tenha por objetivo, programa ou atua çã o:  

 

I. extinguir o pluralismo partidário e estabelecer partido único;  

 

II. eliminar definitivamente a existência de oposição política organizada;  

 

III. submeter integralmente a vida pública ou privada dos cidadãos a uma ideologia 

partidária obrigatória;  
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IV. impor filiação, manifestação de apoio ou fidelidade ideológica compulsória aos 

cidadãos;  

 

V. promover perseguição sistemática por motivos políticos, étnicos, religiosos, 

culturais ou sociais;  

 

VI. utilizar o terror, a violência política ou a repressão generalizada como 

instrumentos ordinários de governo;  

 

VII. constituir estruturas armadas, paramilitares ou clandestinas destinadas à 

intimidação ou à eliminação de adversários;  

 

VIII. instituir culto político obrigatório à personalidade de dirigente partidário;  

 

IX. defender a supressão generalizada das liberdades de consciência, de expressão 

e de associação;  

 

X. pretender controlar integralmente as organizações sociais, culturais, 

religiosas ou privadas dos cidadãos em benefício de um partido ou de uma ideologia.  

 

§ 1 º A defesa de maior centraliza çã o administrativa, do fortalecimento da 

autoridade r égia, da amplia çã o dos poderes da Coroa ou da reforma das institui çõ es 

nã o caracteriza, por si s ó , totalitarismo.  

 

§ 2 º A cr ítica à  Coroa, ao Governo, ao Conselho Supremo, à s leis ou à s institui çõ es 

nacionais n ã o constitui, por si s ó , fundamento para a caracteriza çã o de totalitarismo.  

 

§ 3 º A caracteriza çã o do totalitarismo depender á  da an á lise conjunta do 

estatuto, do programa, dos s ímbolos, das manifesta çõ es oficiais, dos objetivos e da 

atua çã o do partido.  

 

§ 4 º Ser á  indeferido o pedido de registro ou compulsoriamente dissolvido o 

partido que promova, represente, organize ou pretenda implantar ideologia totalit á ria, 

ainda que utilize denomina çã o ou linguagem destinada a ocultar sua natureza.  

 

Art. 6 º Tamb ém ser ã o proibidos os partidos destinados a promover, representar ou 

organizar ideologia, movimento, doutrina ou organiza çã o especificamente declarada ilegal 

pela legisla çã o do Reino Unido.  

 

§ 1 º A proibi çã o ser á  aplic á vel ainda que o partido utilize nome, s ímbolos ou 

programa formalmente distintos para ocultar sua vincula çã o com ideologia proscrita.  
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§ 2 º A ilegalidade ser á  reconhecida com fundamento na legisla çã o que tenha 

estabelecido a proibi çã o da ideologia, do movimento, da organiza çã o ou da doutrina 

correspondente.  

 

Capítulo I II 

Da Fundação d os Partidos Políticos  

 

Art. 7 º Um Partido Pol ítico poder á  ser fundado por, no m ínimo, dois cidad ã os bauru -

vicentinos com Registro de Cidadania ativo.  

 

§ 1 º Os cidad ã os que subscreverem o ato de funda çã o ser ã o considerados 

fundadores do partido.  

 

§ 2 º Nenhum cidad ã o poder á  participar simultaneamente da funda çã o de mais de 

um partido.  

 

§ 3 º O partido dever á  conservar, durante seu funcionamento, o n úmero m ínimo de 

dois filiados com Registro de Cidadania ativo.  

 

Art. 8 º A funda çã o ser á  formalizada mediante ato constitutivo que contenha:  

 

I. o nome completo do partido;  

 

II. sua sigla;  

 

III. a identificação dos fundadores;  

 

IV. seu estatuto;  

 

V. seu programa político;  

 

VI. a identificação de seu dirigente ou representante responsável;  

 

VII. a descrição de seus símbolos, cores e elementos de identificação.  

 

Capítulo I V  

Do Nome, D a Sigla  e D os Símbolos  

 

Art. 9 º O nome e a sigla do partido dever ã o ser distintos daqueles utilizados por outros 

partidos registrados ou em processo de registro.  
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§ 1 º Nã o ser á  admitido nome ou sigla que possa causar confus ã o com outro 

partido, ó rg ã o p úblico, institui çã o nacional ou entidade oficialmente reconhecida.  

 

§ 2 º A sigla partid á ria ser á  formada por, no m ínimo, duas letras.  

 

Art. 10. Os partidos poderão adotar bandeiras, emblemas, logotipos, cores, lemas e 

outros símbolos próprios.  

 

Art. 11. É vedada a utilização:  

 

I. das Armas Nacionais, da Bandeira Nacional ou de símbolos oficiais de forma que 

indique representação ou apoio oficial do Estado;  

 

II. dos símbolos da Coroa, da Casa Real, das Forças Armadas ou dos órgãos 

públicos de forma que cause confusão institucional;  

 

III. de nome, sigla ou símbolo pertencente a outro partido;  

 

IV. de símbolos relacionados a ideologias ou organizações proibidas;  

 

V. de símbolos destinados à promoção de violência, perseguição ou organização 

paramilitar.  

 

Capítulo V  

Do Estatuto Partidário  

 

Art. 12. Todo Partido Político deverá possuir estatuto próprio, que estabelecerá:  

 

I. o nome, a sigla e os símbolos do partido;  

 

II. seus objetivos e princípios;  

 

III. os requisitos de filiação e desfiliação;  

 

IV. os direitos e deveres dos filiados;  

 

V. a forma de escolha, substituição e destituição de seus dirigentes;  

 

VI. os procedimentos para a tomada de decisões internas;  

 

VII. a forma de aprovação e alteração do programa político;  
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VIII. os procedimentos para a escolha e ordenação das listas de candidatos;  

 

IX. as infrações e sanções internas;  

 

X. os procedimentos para alteração do estatuto;  

 

XI. a forma de dissolução do partido;  

 

XII. a destinação de seu patrimônio em caso de dissolução voluntária.  

 

Art. 13. O estatuto deverá indicar um dirigente ou representante responsável pela 

comunicação do partido com a S.A.B.R.I.N.A., com a Autoridade Eleitoral e com os demais 

órgãos do Reino Unido.  

 

Parágrafo único. A alteração do representante deverá ser comunicada à 

S.A.B.R.I.N.A. no prazo de dez dias.  

 

Capítulo VI  

Do Programa Político  

 

Art. 14. Todo Partido Político deverá possuir programa que apresente seus princípios, 

objetivos e propostas para o Reino Unido.  

 

Art. 15. O programa será de livre elaboração, desde que respeite:  

 

I. a atuação política por meios pacíficos e institucionais;  

 

II. os direitos reconhecidos aos cidadãos;  

 

III. a proibição ao totalitarismo;  

 

IV. as proibições ideológicas estabelecidas pela legislação;  

 

V. a observância da ordem jurídica vigente durante a atuação institucional do 

partido.  

 

§ 1 º Nã o ser á  admitido programa que defenda, promova ou dissimule ideologia, 

movimento ou organiza çã o legalmente proibida.  

 

§ 2 º Nã o ser á  considerado ilegal o programa que defenda a transforma çã o da 

forma de Estado, inclusive mediante a institui çã o de uma Rep ública, desde que por meios 

pac íficos e institucionais.  
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Capítulo  VII  

Do Registro d os Partidos Políticos  

 

Art. 16. Fica instituído o Registro Nacional dos Partidos Políticos do Reino Unido de 

Bauru e São Vicente.  

 

Capítulo  VIII  

Da S.A.B.R.I.N.A. e d o Registro Partidário  

 

Art. 17. Compete à S.A.B.R.I.N.A., em matéria partidária:  

 

I. receber e processar os pedidos de registro;  

 

II. verificar a regularidade dos fundadores e filiados;  

 

III. analisar os atos constitutivos, estatutos, programas, símbolos e manifestações 

oficiais dos partidos;  

 

IV. reconhecer a compatibilidade dos partidos com a Constituição e com a 

legislação do Reino Unido;  

 

V. deferir ou indeferir pedidos de registro;  

 

VI. determinar a correção ou a complementação de documentos e informações;  

 

VII. manter o cadastro oficial dos partidos, dirigentes, filiados e candidatos;  

 

VIII. fiscalizar permanentemente as atividades partidárias;  

 

IX. aplicar advertências e determinações de regularização;  

 

X. determinar a suspensão cautelar do registro partidário;  

 

XI. aplicar suspensão por prazo determinado;  

 

XII. cancelar registros partidários;  

 

XIII. determinar a dissolução compulsória de Partido Político nas hipóteses 

previstas neste decreto;  
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XIV. impedir a reconstituição de organização proibida ou compulsoriamente 

dissolvida em razão de ilegalidade;  

 

XV. reconhecer a existência de vinculação entre partido e ideologia, movimento 

ou organização legalmente proibida;  

 

XVI. adotar as medidas necessárias para proteger as eleições contra fraude, 

coação, infiltração ou atuação de organizações ilícitas;  

 

XVII. comunicar às autoridades competentes a existência de infração política, 

administrativa ou penal;  

 

XVIII. manter arquivos públicos e reservados relativos às organizações 

partidárias.  

 

Parágrafo único. A enumeração deste artigo não excluirá outras competências 

necessárias à execução deste decreto e à proteção da regularidade das instituições 

políticas do Reino Unido.  

 

Art. 18. O pedido de registro deverá ser acompanhado de:  

 

I. ato constitutivo;  

 

II. estatuto partidário;  

 

III. programa político;  

 

IV. relação dos fundadores;  

 

V. relação inicial dos filiados;  

 

VI. identificação do dirigente ou representante responsável;  

 

VII. nome e sigla do partido;  

 

VIII. reprodução ou descrição de seus símbolos;  

 

IX. declaração de concordância dos fundadores;  

 

X. demais documentos estabelecidos em regulamento da S.A.B.R.I.N.A.  

 

§ 1 º Os fundadores e filiados dever ã o possuir Registro de Cidadania ativo.  
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§ 2 º A S.A.B.R.I.N.A. poder á  solicitar esclarecimentos ou documentos 

complementares necess á rios à  an á lise do pedido.  

 

§ 3 º Os dados pessoais reservados dos fundadores e filiados ser ã o protegidos 

nos termos da legisla çã o, sem preju ízo de seu uso institucional pela S.A.B.R.I.N.A.  

 

Art. 19. Na análise do pedido de registro, a S.A.B.R.I.N.A. verificará:  

 

I. o cumprimento do número mínimo de fundadores;  

 

II. a regularidade do Registro de Cidadania dos fundadores;  

 

III. a inexistência de nome, sigla ou símbolo conflitante;  

 

IV. a presença dos elementos obrigatórios no estatuto e no programa;  

 

V. a compatibilidade do partido com a ordem constitucional e legal vigente;  

 

VI. a inexistência de caráter totalitário;  

 

VII. a inexistência de vinculação com ideologia, movimento ou organização 

legalmente proibida;  

 

VIII. a correspondência entre os documentos apresentados e a atuação pública 

relacionada à fundação do partido;  

 

IX. a inexistência de fraude, simulação ou tentativa de ocultação de sua 

verdadeira natureza;  

 

X. a inexistência de atos concretos que demonstrem fraude, violência, organização 

clandestina, interferência estrangeira, atuação paramilitar ou tentativa ilícita de 

impedir o funcionamento das instituições nacionais.  

 

§ 1 º A an á lise n ã o ficar á  limitada ao nome, à  sigla ou à  reda çã o formal dos 

documentos apresentados.  

 

§ 2 º Poder ã o ser considerados o programa, o estatuto, os s ímbolos, a 

propaganda oficial, as declara çõ es emitidas em nome do partido, as manifesta çõ es de 

seus dirigentes diretamente relacionadas à  funda çã o ou à  atua çã o da organiza çã o e os 

v ínculos institucionais mantidos com outras entidades.  
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§ 3 º Opini õ es particulares, manifesta çõ es anteriores ou declara çõ es sem rela çã o 

direta com a organiza çã o partid á ria n ã o ser ã o, isoladamente, suficientes para 

caracterizar a natureza ou os objetivos do partido.  

 

§ 4 º Informa çõ es reservadas poder ã o fundamentar dilig ências e medidas 

cautelares, devendo a decis ã o definitiva apresentar fundamenta çã o p ública suficiente, 

preservados os dados legalmente protegidos.  

 

§ 5 º As informa çõ es reservadas utilizadas no procedimento ser ã o mantidas em 

apartado confidencial, com registro de sua origem, de sua avalia çã o e de sua rela çã o 

com os fatos apurados, assegurado o acesso de Sua Majestade Real e Paulista para o 

exerc ício da compet ência revisora.  

 

Art. 20. O pedido de registro poderá apresentar as seguintes situações:  

 

I. em análise;  

 

II. em diligência;  

 

III. deferido;  

 

IV. indeferido.  

 

§ 1 º A S.A.B.R.I.N.A. decidir á  o pedido no prazo de cinco dias, contado do 

recebimento da documenta çã o completa.  

 

§ 2 º Durante o per íodo eleitoral, o prazo previsto no §  1º ser á  reduzido para 

quarenta e oito horas.  

 

§ 3 º A coloca çã o do pedido em dilig ência suspender á  o prazo decis ó rio at é o 

cumprimento da exig ência ou o encerramento do prazo concedido ao interessado.  

 

§ 4 º A dilig ência indicar á  as informa çõ es ou corre çõ es exigidas e o prazo para 

seu cumprimento.  

 

§ 5 º O n ã o cumprimento da dilig ência dentro do prazo concedido acarretar á  o 

indeferimento do pedido, salvo prorroga çã o expressamente concedida pela S.A.B.R.I.N.A. 

por motivo justificado.  

 

§ 6 º O deferimento produzir á  o reconhecimento institucional do partido, 

conferindo -lhe capacidade para:  
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I. exercer os direitos previstos neste decreto;  

 

II. possuir e administrar patrimônio próprio;  

 

III. elaborar orçamento;  

 

IV. receber receitas e realizar despesas autorizadas;  

 

V. assumir obrigações em seu próprio nome;  

 

VI. representar -se perante as instituições do Reino Unido;  

 

VII. apresentar listas de candidatos e participar das eleições.  

 

§ 7 º O indeferimento ser á  fundamentado e produzir á  efeitos a partir de sua 

publica çã o.  

 

§ 8 º A aus ência de decis ã o dentro dos prazos previstos neste artigo n ã o 

produzir á  aprova çã o autom á tica do pedido.  

 

Art. 21. O partido registrado poderá apresentar as seguintes situações:  

 

I. ativo;  

 

II. suspenso cautelarmente;  

 

III. suspenso por prazo determinado;  

 

IV. cancelado;  

 

V. dissolvido.  

 

§ 1 º Somente o partido com registro ativo poder á  exercer plenamente os direitos 

partid á rios e eleitorais.  

 

§ 2 º A suspens ã o cautelar ser á  medida provis ó ria destinada a impedir risco 

imediato enquanto forem apurados os fatos.  

 

§ 3 º Durante a suspens ã o cautelar:  

 

I. ficarão suspensas as atividades eleitorais e as demais prerrogativas 

indicadas na decisão;  
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II. o patrimônio material, financeiro e documental do partido ficará 

indisponível e sob administração provisória do Estado, por intermédio da 

S.A.B.R.I.N.A.;  

 

III. a S.A.B.R.I.N.A. poderá praticar somente os atos necessários à 

conservação dos bens, à preservação dos recursos, à proteção dos documentos 

e ao cumprimento de obrigações urgentes;  

 

IV. será vedada a alienação, a transferência definitiva ou a utilização do 

patrimônio para finalidade estranha à sua conservação;  

 

V. não haverá perda ou redistribuição das cadeiras antes da decisão de Sua 

Majestade Real e Paulista;  

 

VI. permanecerão existentes as filiações partidárias.  

 

§ 4 º No in ício da administra çã o provis ó ria, a S.A.B.R.I.N.A. elaborar á  invent á rio 

dos bens, recursos, documentos, receitas, despesas e obriga çõ es do partido.  

 

§ 5 º Todos os atos praticados durante a administra çã o provis ó ria dever ã o ser 

registrados e acompanhados dos respectivos comprovantes.  

 

§ 6 º Encerrada a administra çã o provis ó ria, a S.A.B.R.I.N.A. elaborar á  relat ó rio 

final e restituir á  ao partido a administra çã o dos bens, recursos e documentos 

remanescentes, salvo quando houver cancelamento ou dissolu çã o.  

 

§ 7 º A suspens ã o por prazo determinado ser á  san çã o aplicada ap ó s processo 

administrativo e produzir á : 

 

I. a suspensão das atividades e prerrogativas partidárias;  

 

II. a transferência temporária da administração do patrimônio material, 

financeiro e documental ao Estado, por intermédio da S.A.B.R.I.N.A.;  

 

III. a impossibilidade de apresentar candidatos ou participar 

institucionalmente das eleições durante o período fixado;  

 

IV. a submissão obrigatória da eventual perda de cadeiras à decisão de Sua 

Majestade Real e Paulista.  
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§ 8 º A perda e a redistribui çã o das cadeiras somente ser ã o efetivadas depois da 

decis ã o de Sua Majestade Real e Paulista que confirme a suspens ã o, o cancelamento ou 

a dissolu çã o.  

 

§ 9 º O encerramento da suspens ã o por prazo determinado restituir á  ao partido 

a administra çã o de seus bens, recursos e documentos remanescentes.  

 

§ 10. As cadeiras cuja perda tenha sido confirmada e efetivada não serão 

automaticamente restituídas depois do término da suspensão, salvo determinação 

expressa de Sua Majestade Real e Paulista.  

 

§ 11. O cancelamento encerrará definitivamente o registro e extinguirá:  

 

I. o reconhecimento institucional do partido;  

 

II. todas as filiações partidárias;  

 

III. as prerrogativas eleitorais;  

 

IV. as candidaturas ainda não convertidas em mandatos definitivamente 

reconhecidos pela Autoridade Eleitoral;  

 

V. o direito de utilização institucional do nome, da sigla e dos símbolos, 

ressalvada autorização da S.A.B.R.I.N.A.  

 

§ 12. Os cidadãos cuja filiação tenha sido extinta pelo cancelamento poderão 

filiar -se imediatamente a outro partido, observadas as demais exigências legais.  

 

§ 13. A dissolução poderá ser:  

 

I. voluntária, quando aprovada pelo partido na forma de seu estatuto;  

 

II. compulsória, quando determinada em razão de ilegalidade, irregularidade 

insanável ou perda definitiva das condições necessárias ao funcionamento.  

 

§ 14. A dissolução produzirá o cancelamento do registro e a extinção das 

filiações.  

 

Art. 22. A relação pública dos Partidos Políticos conterá:  

 

I. nome e sigla;  
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II. símbolos;  

 

III. programa político;  

 

IV. estatuto;  

 

V. nome micronacional do representante;  

 

VI. situação do registro;  

 

VII. data de fundação e de registro;  

 

VIII. decisões públicas de suspensão, cancelamento ou dissolução.  

 

§ 1 º As decis õ es de deferimento, indeferimento, restri çã o de prerrogativas, 

suspens ã o, cancelamento e dissolu çã o ser ã o publicadas no Di á rio Oficial do Reino 

Unido de Bauru e S ã o Vicente no prazo m á ximo de vinte e quatro horas.  

 

§ 2 º Ressalvada a suspens ã o cautelar, as decis õ es produzir ã o efeitos a partir de 

sua publica çã o no Di á rio Oficial.  

 

§ 3 º A suspens ã o cautelar produzir á  efeitos imediatos a partir de sua 

comunica çã o ao representante registrado do partido, devendo ser publicada no Di á rio 

Oficial no prazo m á ximo de vinte e quatro horas.  

 

§ 4 º Durante o per íodo eleitoral, a suspens ã o cautelar ser á  publicada t ã o logo 

seja tecnicamente poss ível, sem preju ízo do prazo m á ximo estabelecido no §  3º. 

 

§ 5 º Os prazos para revis ã o ser ã o contados da publica çã o da decis ã o no Di á rio 

Oficial.  

 

§ 6 º A comunica çã o ao partido poder á  ser realizada por meio eletr ô nico enviado 

ao endere ç o declarado no registro partid á rio.  

 

§ 7 º A S.A.B.R.I.N.A. manter á  separadamente os arquivos reservados necess á rios à  

fiscaliza çã o da ordem pol ítica.  

 

 

Capítulo  IX  

Da Relação Entre a  S.A.B.R.I.N.A. e a  Autoridade Eleitoral  
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Art. 23. A Autoridade Eleitoral será responsável pela organização operacional das 

eleições, competindo -lhe:  

 

I. receber as listas partidárias admitidas pela S.A.B.R.I.N.A.;  

 

II. organizar as cédulas e os meios de votação;  

 

III. conduzir a votação;  

 

IV. proceder à apuração;  

 

V. calcular a distribuição das cadeiras;  

 

VI. divulgar os resultados;  

 

VII. exercer as demais competências previstas na legislação eleitoral.  

 

§ 1 º A Autoridade Eleitoral n ã o poder á  registrar, admitir ou manter em disputa 

partido cuja inscri çã o tenha sido indeferida, suspensa, cancelada ou dissolvida pela 

S.A.B.R.I.N.A.  

 

§ 2 º A Autoridade Eleitoral n ã o possuir á  compet ência para rever a legalidade 

ideol ó gica, institucional ou organizacional dos partidos.  

 

§ 3 º As decis õ es da S.A.B.R.I.N.A. produzir ã o efeitos sobre o processo eleitoral a 

partir do momento estabelecido no art. 22, ressalvada a compet ência revisora de Sua 

Majestade Real e Paulista.  

 

§ 4 º A exist ência de elei çã o em curso n ã o impedir á  a S.A.B.R.I.N.A. de suspender ou 

cancelar partido nas hip ó teses previstas neste decreto.  

 

Capítulo  X  

Da Filiação Partidária  

 

Art. 24. Poderão filiar -se aos Partidos Políticos os cidadãos com Registro de Cidadania 

ativo.  

 

Art. 25. A filiação será voluntária, não podendo o cidadão ser obrigado a ingressar ou 

permanecer em partido.  

 

Art. 26. Nenhum cidadão poderá estar filiado simultaneamente a mais de um Partido 

Político.  
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Parágrafo único. Constatada dupla filiação, prevalecerá a manifestação de 

vontade mais recente que puder ser comprovada.  

 

Art. 27. A filiação produzirá efeitos perante o Reino Unido após sua comunicação à 

S.A.B.R.I.N.A.  

 

Art. 28. O partido deverá manter atualizada a relação de seus filiados e comunicar:  

 

I. novas filiações;  

 

II. desfiliações;  

 

III. expulsões;  

 

IV. alterações na direção partidária;  

 

V. demais alterações relevantes.  

 

Art. 29. A expulsão de filiado deverá observar o estatuto partidário, assegurando -se ao 

interessado o conhecimento da acusação e a possibilidade de apresentar defesa.  

 

Capítulo  XI  

Dos Direitos e Deveres d os P artidos  

 

Art. 30. São direitos dos Partidos Políticos registrados:  

 

I. divulgar seu programa e suas propostas;  

 

II. realizar reuniões, assembleias e atividades partidárias;  

 

III. admitir e desligar filiados;  

 

IV. escolher seus dirigentes;  

 

V. formar e apresentar listas de candidatos;  

 

VI. participar de eleições, plebiscitos, referendos e consultas públicas;  

 

VII. manifestar -se sobre os assuntos nacionais;  

 

VIII. utilizar seus símbolos e meios próprios de comunicação;  
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IX. organizar representações nas regiões do Reino Unido.  

 

Art. 31. São deveres dos Partidos Políticos:  

 

I. respeitar a Constituição, as leis e as competências juridicamente atribuídas à 

Coroa e às demais instituições nacionais enquanto estiverem vigentes;  

 

II. exercer suas atividades por meios pacíficos;  

 

III. manter atualizados seu estatuto, programa, direção e relação de filiados;  

 

IV. observar seu próprio estatuto;  

 

V. prestar as informações exigidas pelos órgãos competentes;  

 

VI. respeitar a liberdade de consciência de seus filiados;  

 

VII. cumprir as normas eleitorais;  

 

VIII. preservar os dados pessoais de seus membros;  

 

IX. atuar com transparência perante seus filiados e as instituições nacionais.  

 

Parágrafo único. O dever de respeito às competências da Coroa e das instituições 

não impedirá a crítica política nem a defesa de sua reforma, redução ou extinção pelos 

meios previstos no ordenamento jurídico.  

 

Capítulo  XII  

Das Proibições  

 

Art. 32. É vedado aos Partidos Políticos:  

 

I. manter organização secreta;  

 

II. constituir milícias, organizações paramilitares ou grupos destinados à prática 

de violência;  

 

III. utilizar fraude, ameaça ou coação para obter filiações, votos ou apoio;  

 

IV. promover perseguição ou discriminação contra cidadãos;  
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V. inscrever como filiado ou candidato cidadão que não tenha consentido;  

 

VI. falsificar informações ou documentos;  

 

VII. utilizar indevidamente dados pessoais;  

 

VIII. apresentar -se como representante oficial da Coroa ou do Governo;  

 

IX. receber recursos ou instruções de governo estrangeiro destinados a interferir 

nas instituições nacionais;  

 

X. impedir, mediante fraude ou violência, o funcionamento das instituições;  

 

XI. adotar caráter totalitário;  

 

XII. defender o partido único ou a eliminação definitiva da oposição política;  

 

XIII. pretender submeter integralmente os cidadãos a uma ideologia partidária 

obrigatória;  

 

XIV. promover perseguição, violência política ou terror como instrumentos 

ordinários de governo;  

 

XV. representar ideologia, movimento, doutrina ou organização declarada ilegal;  

 

XVI. utilizar nome, símbolos, linguagem ou estrutura destinados a ocultar a 

continuidade de organização proibida;  

 

XVII. prestar apoio institucional, material ou financeiro a organização política 

proscrita.  

 

Capítulo  XIII  

Das Listas Partidárias  

 

Art. 33. Os Partidos Políticos serão responsáveis pela formação e apresentação de 

suas listas de candidatos.  

 

Art. 34. As listas de candidatos serão aprovadas e ordenadas por resolução partidária, 

editada pelo órgão competente na forma do estatuto do partido.  

 

§ 1 º A resolu çã o partid á ria dever á : 
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I. identificar os candidatos;  

 

II. indicar expressamente a ordem da lista;  

 

III. registrar a concordância dos candidatos;  

 

IV. ser comunicada à Autoridade Eleitoral dentro do prazo estabelecido 

pela legislação eleitoral.  

 

§ 2 º A altera çã o da lista ap ó s seu registro somente ser á  admitida nas hip ó teses 

estabelecidas pela legisla çã o eleitoral.  

 

Art. 35. Somente poderão integrar lista partidária:  

 

I. cidadãos com Registro de Cidadania ativo;  

 

II. filiados ao partido responsável pela lista;  

 

III. cidadãos que tenham concordado expressamente com a candidatura;  

 

IV. cidadãos que preencham os demais requisitos eleitorais.  

 

Parágrafo único. A forma de votação, a distribuição das cadeiras e os efeitos da 

ordem dos candidatos serão regulamentados pela legislação eleitoral.  

 

Capítulo  XIV  

Da Fiscalização, Das Restrições e Das Sanções  

 

Art. 36. A fiscalização dos Partidos Políticos será exercida permanentemente pela 

S.A.B.R.I.N.A., independentemente da existência de processo eleitoral em curso.  

 

Art. 37. A S.A.B.R.I.N.A. poderá aplicar aos Partidos Políticos:  

 

I. advertência;  

 

II. determinação de regularização;  

 

III. limitação ou suspensão temporária da propaganda partidária;  

 

IV. impedimento temporário de apresentação de candidatos;  

 

V. suspensão temporária do recebimento de recursos;  
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VI. suspensão cautelar do registro;  

 

VII. suspensão do registro por prazo determinado;  

 

VIII. cancelamento do registro;  

 

IX. dissolução compulsória.  

 

§ 1 º A decis ã o que limitar prerrogativa partid á ria dever á  indicar:  

 

I. a prerrogativa atingida;  

 

II. a duração da restrição;  

 

III. os fundamentos da medida;  

 

IV. as condições necessárias para seu encerramento, quando aplicáveis.  

 

§ 2 º As restri çõ es previstas nos incisos III, IV e V poder ã o ser aplicadas isolada 

ou conjuntamente.  

 

§ 3 º As san çõ es tempor á rias observar ã o os seguintes limites:  

 

I. limitação ou suspensão da propaganda partidária: até trinta dias;  

 

II. impedimento de apresentação de candidatos: durante o processo eleitoral 

em curso;  

 

III. suspensão do recebimento de recursos: até noventa dias;  

 

IV. suspensão do registro partidário: até seis meses.  

 

§ 4 º A aplica çã o das san çõ es e a escolha de sua intensidade ser ã o discricion á rias 

da S.A.B.R.I.N.A., observadas as circunst â ncias do caso e a fundamenta çã o da decis ã o.  

 

§ 5 º As san çõ es previstas neste artigo poder ã o ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente.  

 

Art. 38. O partido será intimado para regularizar sua situação quando:  

 

I. deixar de manter o número mínimo de filiados;  
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II. deixar de atualizar informações obrigatórias;  

 

III. descumprir exigência documental;  

 

IV. apresentar irregularidade sanável em seu estatuto ou organização;  

 

V. deixar de comunicar alteração relevante;  

 

VI. descumprir instrução expedida pela S.A.B.R.I.N.A.  

 

§ 1 º O prazo ordin á rio para regulariza çã o ser á  de trinta dias.  

 

§ 2 º A S.A.B.R.I.N.A. poder á  estabelecer prazo menor quando a irregularidade 

afetar elei çã o em curso ou a regularidade das institui çõ es pol íticas.  

 

Art. 39. O registro poderá ser suspenso por prazo determinado quando o partido:  

 

I. deixar de atender à determinação de regularização;  

 

II. apresentar documento comprovadamente falso ou informação 

comprovadamente falsa;  

 

III. descumprir gravemente as normas eleitorais;  

 

IV. impedir ou dificultar a fiscalização;  

 

V. omitir informações relevantes;  

 

VI. praticar reiteradamente infrações previstas neste decreto;  

 

VII. apresentar vinculação comprovada com atividade vedada que ainda não 

justifique sua dissolução;  

 

VIII. representar risco concreto à regularidade das eleições ou ao funcionamento 

das instituições nacionais.  

 

Parágrafo único. A decisão fixará expressamente a duração da suspensão, 

respeitado o limite previsto no art. 37, § 3 º, inciso IV, e as condi çõ es para o 

restabelecimento do registro ativo.  

 

Capítulo  XV  
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Da Dissolução, Da Liquidação e Das Responsabilidades  

 

Art. 40. O registro partidário será cancelado:  

 

I. em razão da dissolução voluntária;  

 

II. em razão da dissolução compulsória;  

 

III. em razão de fusão ou incorporação, na forma de regulamentação futura.  

 

§ 1 º Ser á  compulsoriamente dissolvido o partido que:  

 

I. permanecer com menos de dois filiados ativos depois do encerramento do 

prazo de regularização;  

 

II. tiver sua fundação ou registro baseado em fraude insanável;  

 

III. perder definitivamente as condições exigidas para seu funcionamento;  

 

IV. mantiver organização secreta, armada ou paramilitar;  

 

V. assumir caráter totalitário;  

 

VI. promover ideologia, movimento ou organização declarada ilegal;  

 

VII. atuar como sucessor, disfarce ou instrumento de organização proibida;  

 

VIII. utilizar fraude para ocultar seus dirigentes, objetivos ou fontes de 

apoio;  

 

IX. procurar, mediante fraude, violência, infiltração clandestina, sabotagem 

ou outro meio ilícito, capturar, paralisar ou destruir as instituições permanentes 

de proteção do Estado.  

 

§ 2 º A defesa p ública e institucional da reforma, limita çã o, reorganiza çã o ou 

extin çã o de ó rg ã o estatal n ã o caracterizar á  a conduta prevista no inciso IX do §  1º. 

 

§ 3 º A altera çã o da legisla çã o que torne ilegal ideologia ou atividade 

promovida pelo partido poder á  fundamentar sua suspens ã o e posterior dissolu çã o 

compuls ó ria.  

 



  
Reino Unido de Bauru  e São Vicente   
Decreto Real n º 18/202 6 – Dos Partidos Políticos  

27 de julho  de 2026  

 

 

23 
 

§ 4 º A fus ã o e a incorpora çã o dos Partidos Pol íticos ser ã o regulamentadas por 

decreto espec ífico.  

 

§ 5 º A dissolu çã o do partido ser á  seguida de procedimento de liquida çã o 

conduzido pela S.A.B.R.I.N.A.  

 

§ 6 º No procedimento de liquida çã o, a S.A.B.R.I.N.A.:  

 

I. elaborará inventário dos bens, recursos, documentos e obrigações;  

 

II. identificará os credores e as obrigações legitimamente constituídas;  

 

III. publicará aviso de liquidação no Diário Oficial;  

 

IV. concederá prazo de cinco dias para apresentação de créditos ainda não 

registrados;  

 

V. verificará a validade e a origem das obrigações apresentadas;  

 

VI. autorizará, quando necessário, a conversão de bens em recursos 

financeiros;  

 

VII. efetuará ou supervisionará o pagamento das obrigações;  

 

VIII. elaborará demonstrativo final da liquidação.  

 

§ 7 º As d ívidas e obriga çõ es leg ítimas ser ã o pagas prioritariamente com o 

patrim ô nio material e financeiro do pr ó prio partido.  

 

§ 8 º Salvo prefer ência expressamente estabelecida pela legisla çã o, quando o 

patrim ô nio partid á rio for insuficiente para o pagamento integral das obriga çõ es, os 

credores ser ã o pagos proporcionalmente ao valor de seus cr éditos.  

 

§ 9 º Somente depois do pagamento das obriga çõ es poder á  ser realizada a divis ã o 

do saldo patrimonial.  

 

§ 10. Na dissolução voluntária, o saldo do patrimônio material e financeiro será 

dividido entre os cidadãos que se encontravam filiados na data da resolução partidária 

que aprovou a dissolução.  
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§ 11. Na dissolução compulsória, o saldo do patrimônio material e financeiro será 

dividido entre os cidadãos que se encontravam filiados na data da abertura do 

procedimento administrativo.  

 

§ 12. A divisão observará o estatuto partidário e, na ausência de disposição 

válida, será realizada em partes iguais.  

 

§ 13. A filiação ou desfiliação posterior às datas previstas nos §§ 10 e 11 não 

alterará o direito à participação na divisão patrimonial.  

 

§ 14. O patrimônio documental será integralmente transferido à S.A.B.R.I.N.A.  

 

§ 15. Para os fins deste decreto, constitui patrimônio documental a totalidade dos 

documentos, arquivos, registros, cadastros, correspondências, atas, relatórios, 

publicações, páginas, perfis, contas institucionais, domínios, canais, sistemas, bancos de 

da dos, credenciais e demais elementos informacionais do partido, independentemente de 

suporte físico ou eletrônico.  

 

§ 16. Quando o patrimônio partidário não for suficiente para quitar todas as 

obrigações, a responsabilidade pelo saldo remanescente observará:  

 

I. os dirigentes responderão pelas obrigações decorrentes de dolo, fraude, 

abuso de poder, desvio de finalidade, violação do estatuto, atuação sem 

autorização ou erro grave de administração;  

 

II. os filiados que tenham aprovado expressamente determinada obrigação 

responderão subsidiariamente pelo saldo correspondente;  

 

III. a responsabilidade dos filiados que aprovaram a obrigação será dividida 

conforme a resolução que a autorizou ou, na ausência de previsão, em partes 

iguais;  

 

IV. os demais filiados não responderão por erros, abusos, fraudes ou decisões 

exclusivas da direção partidária;  

 

V. os demais filiados somente responderão quando tiverem assumido 

expressamente a obrigação ou quando houver previsão estatutária anterior, 

clara e expressamente aceita;  

 

VI. aquele que tiver contraído obrigação sem autorização ou mediante 

fraude responderá pessoalmente por sua integralidade.  
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§ 17. A posterior desfiliação não afastará a responsabilidade de dirigente ou 

filiado que tenha participado, autorizado ou aprovado a obrigação.  

 

§ 18. A simples condição de filiado não produzirá responsabilidade automática 

pelas dívidas do partido.  

 

§ 19. A responsabilidade pessoal dependerá da comprovação da participação, 

aprovação, autorização ou assunção expressa da obrigação.  

 

§ 20. A dissolução ou o cancelamento não prejudicará a apuração da 

responsabilidade individual dos dirigentes, filiados ou terceiros envolvidos em infrações.  

 

Capítulo  XVI  

Da Perda e Da Redistribuição Das Cadeiras  

 

Art. 41. As cadeiras atribuídas a partido suspenso por prazo determinado, cancelado ou 

dissolvido somente serão perdidas e redistribuídas depois da confirmação da decisão por Sua 

Majestade Real e Paulista.  

 

§ 1 º A decis ã o da S.A.B.R.I.N.A. que puder produzir perda de cadeiras ser á  

encaminhada de of ício a Sua Majestade Real e Paulista no prazo m á ximo de vinte e 

quatro horas.  

 

§ 2 º At é a decis ã o r égia, as cadeiras permanecer ã o vinculadas ao partido, sem 

preju ízo da suspens ã o tempor á ria do exerc ício das prerrogativas partid á rias.  

 

§ 3 º At é a decis ã o r égia, os titulares das cadeiras permanecer ã o no exerc ício de 

seus mandatos, sem preju ízo da suspens ã o das prerrogativas pr ó prias da organiza çã o 

partid á ria.  

 

§ 4 º Confirmada a perda, a redistribui çã o ser á  realizada pela Autoridade 

Eleitoral conforme as regras de proporcionalidade estabelecidas na legisla çã o 

eleitoral.  

 

§ 5 º Os votos originalmente atribu ídos ao partido ser ã o considerados no 

rec á lculo da distribui çã o das cadeiras na forma definida pela legisla çã o eleitoral.  

 

§ 6 º Sua Majestade Real e Paulista poder á  confirmar, modificar ou afastar a 

perda das cadeiras.  

 

§ 7 º O decurso do prazo para decis ã o r égia n ã o produzir á  confirma çã o 

autom á tica da perda das cadeiras.  
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§ 8 º Na aus ência de decis ã o r égia, as cadeiras n ã o ser ã o redistribu ídas e 

permanecer ã o vinculadas ao partido at é manifesta çã o expressa de Sua Majestade Real 

e Paulista.  

 

§ 9 º A aus ência de decis ã o r égia n ã o suspender á  os demais efeitos administrativos 

da decis ã o da S.A.B.R.I.N.A.  

 

§ 10. Não haverá restituição automática das cadeiras depois de efetivada sua 

redistribuição, salvo determinação expressa de Sua Majestade Real e Paulista.  

 

§ 11. Não havendo outro partido habilitado para receber a cadeira, ela 

permanecerá vaga até que a legislação eleitoral determine seu preenchimento.  

 

Capítulo  XVI I 

Da Suspensão Cautelar  

 

Art. 42. A S.A.B.R.I.N.A. poderá determinar a suspensão cautelar imediata do partido 

quando houver indícios suficientes de:  

 

I. fraude documental ou eleitoral;  

 

II. falsidade de identidade;  

 

III. inscrição de filiados ou candidatos sem consentimento;  

 

IV. vinculação a organização ou ideologia proibida;  

 

V. formação de organização secreta ou paramilitar;  

 

VI. interferência estrangeira;  

 

VII. risco à integridade das eleições;  

 

VIII. risco concreto ao funcionamento das instituições nacionais.  

 

§ 1 º A suspens ã o cautelar produzir á  efeitos desde sua comunica çã o e n ã o 

depender á  de autoriza çã o pr évia de outro ó rg ã o.  

 

§ 2 º Durante a suspens ã o cautelar, o partido n ã o poder á  registrar candidatos, 

participar de vota çã o ou exercer as prerrogativas indicadas na decis ã o.  
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§ 3 º A S.A.B.R.I.N.A. revisar á  de of ício a medida no prazo de cinco dias.  

 

§ 4 º Quando a suspens ã o cautelar afetar processo eleitoral em curso, sua 

revis ã o ocorrer á  no prazo m á ximo de vinte e quatro horas.  

 

§ 5 º A revis ã o n ã o impedir á  a manuten çã o da suspens ã o enquanto persistirem os 

fundamentos que a motivaram.  

 

§ 6 º O procedimento administrativo destinado à  apura çã o definitiva dos fatos 

ser á  formalmente instaurado no prazo m á ximo de vinte e quatro horas, contado da 

comunica çã o da suspens ã o cautelar.  

 

§ 7 º Enquanto permanecer vigente, a suspens ã o cautelar ser á  novamente 

examinada pela S.A.B.R.I.N.A. a cada cinco dias, mediante decis ã o fundamentada sobre sua 

manuten çã o, modifica çã o ou revoga çã o.  

 

Capítulo  XVI II 

Da Defesa e Da Revisão  

 

Art. 43. Antes da suspensão por prazo determinado, do cancelamento ou da dissolução 

compulsória, serão assegurados ao partido:  

 

I. conhecimento das irregularidades que lhe forem atribuídas;  

 

II. acesso aos elementos públicos do procedimento;  

 

III. apresentação de defesa;  

 

IV. decisão fundamentada;  

 

V. possibilidade de revisão por Sua Majestade Real e Paulista.  

 

§ 1 º O acesso aos elementos do procedimento poder á  ser limitado quando sua 

divulga çã o comprometer dados pessoais, fontes reservadas ou a regularidade das 

atividades institucionais da S.A.B.R.I.N.A.  

 

§ 2 º A decis ã o dever á  apresentar fundamenta çã o p ública suficiente para permitir 

ao partido compreender os fatos e as normas que justificaram a medida.  

 

§ 3 º Em situa çõ es de risco imediato, a S.A.B.R.I.N.A. poder á  adotar primeiramente 

medida cautelar e promover posteriormente a abertura formal do procedimento.  
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§ 4 º O partido ser á  notificado para apresentar defesa no prazo de cinco dias.  

 

§ 5 º Durante o per íodo eleitoral, o prazo de defesa ser á  reduzido para quarenta 

e oito horas.  

 

§ 6 º Quando houver medida cautelar urgente que afete diretamente elei çã o em 

curso, o prazo de defesa ser á  de vinte e quatro horas.  

 

§ 7 º Sua Majestade Real e Paulista poder á  revisar, de of ício ou mediante 

requerimento do partido, as decis õ es de indeferimento, restri çã o de prerrogativas, 

suspens ã o, cancelamento ou dissolu çã o.  

 

§ 8 º O requerimento de revis ã o dever á  ser apresentado no prazo de cinco dias, 

contado da publica çã o da decis ã o.  

 

§ 9 º A revis ã o ser á  decidida no prazo de cinco dias.  

 

§ 10. Durante o período eleitoral, a revisão será decidida no prazo máximo de 

quarenta e oito horas.  

 

§ 11. Quando a revisão tratar de suspensão cautelar ou de decisão que possa 

produzir perda de cadeiras em eleição em curso, será observado o prazo máximo de vinte 

e quatro horas.  

 

§ 12. O pedido de revisão não terá efeito suspensivo automático, ressalvada a 

impossibilidade de perda e redistribuição das cadeiras antes da decisão régia.  

 

§ 13. A ausência de decisão dentro do prazo não produzirá confirmação, 

modificação ou revogação tácita da decisão da S.A.B.R.I.N.A.  

 

§ 14. A decisão régia poderá confirmar, modificar ou revogar a decisão da 

S.A.B.R.I.N.A.  

 

§ 15. As decisões de deferimento, indeferimento, restrição de prerrogativas, 

suspensão, cancelamento e dissolução serão proferidas pelo Diretor -Geral da 

S.A.B.R.I.N.A.  

 

§ 16. Caberá ao Diretor -Geral determinar a abertura dos procedimentos 

administrativos, a realização de diligências e a aplicação das medidas cautelares 

previstas neste decreto.  
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Capítulo  XIX  

Das Disposições Transitórias  

 

Art. 44. Ficam dissolvidos, a partir da entrada em vigor deste decreto, todos os Partidos 

Políticos constituídos, registrados ou reconhecidos anteriormente no Reino Unido de Bauru e 

São Vicente.  

 

§ 1 º A dissolu çã o produzir á  o cancelamento de todos os registros, 

reconhecimentos e prerrogativas partid á rias anteriormente concedidos.  

 

§ 2 º Ficam extintas todas as filia çõ es partid á rias anteriores à  entrada em vigor 

deste decreto.  

 

§ 3 º Nenhum partido anteriormente existente conservar á  direito autom á tico à  

participa çã o nas elei çõ es ou à  apresenta çã o de candidatos.  

 

§ 4 º A dissolu çã o n ã o atingir á  os atos e decis õ es validamente praticados durante 

o funcionamento dos partidos anteriores.  

 

§ 5 º A S.A.B.R.I.N.A. realizar á  o invent á rio e a liquida çã o do patrim ô nio e das 

obriga çõ es dos partidos dissolvidos, aplicando -se, no que couber, o procedimento 

previsto no art. 40 deste decreto.  

 

§ 6 º As d ívidas e obriga çõ es leg ítimas ser ã o pagas prioritariamente com o 

patrim ô nio material e financeiro da pr ó pria agremia çã o.  

 

§ 7 º Depois do pagamento das obriga çõ es, o saldo do patrim ô nio material e 

financeiro pertencer á  ao presidente que exercia a dire çã o da agremia çã o na data da 

dissolu çã o ou ao seu sucessor legitimamente reconhecido.  

 

§ 8 º Na inexist ência ou impossibilidade do antigo presidente, a sucess ã o ser á  

determinada pelo ú ltimo estatuto v á lido do partido ou, subsidiariamente, pela 

S.A.B.R.I.N.A.  

 

§ 9 º O patrim ô nio documental ser á  integralmente transferido à  S.A.B.R.I.N.A.  

 

§ 10. Quando o patrimônio do partido dissolvido não for suficiente para quitar 

suas obrigações:  

 

I. os antigos dirigentes responderão pelas obrigações decorrentes de dolo, 

fraude, abuso de poder, desvio de finalidade, violação do estatuto, atuação sem 

autorização ou erro grave de administração;  
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II. os filiados que tenham aprovado expressamente a obrigação responderão 

subsidiariamente pelo saldo correspondente;  

 

III. os demais filiados não responderão por erro, abuso, fraude ou decisão 

exclusiva da direção;  

 

IV. a simples condição de antigo filiado não produzirá responsabilidade 

automática;  

 

V. aquele que tiver contraído obrigação sem autorização ou mediante 

fraude responderá pessoalmente por sua integralidade.  

 

Art. 45. Os cidadãos poderão constituir novos Partidos Políticos na forma deste 

decreto, inclusive mediante a reunião de antigos membros de agremiações dissolvidas.  

 

§ 1 º A constitui çã o depender á  da apresenta çã o de novo ato constitutivo, 

estatuto, programa e pedido de registro.  

 

§ 2 º Nã o haver á  sucess ã o autom á tica entre os partidos dissolvidos e aqueles 

posteriormente registrados.  

 

§ 3 º O novo partido poder á  requerer a utiliza çã o de nome, sigla ou s ímbolos 

anteriormente existentes, desde que:  

 

I. não sejam proibidos pela legislação;  

 

II. não representem ideologia ou organização declarada ilegal;  

 

III. não haja outro pedido anterior sobre os mesmos elementos;  

 

IV. não produzam falsa aparência de continuidade institucional automática.  

 

Art. 46. Não será admitida a reconstituição, sob qualquer denominação, de partido, 

movimento ou organização cuja dissolução compulsória tenha ocorrido em razão da 

ilegalidade de sua ideologia, de seus objetivos ou de suas atividades.  

 

§ 1 º A dissolu çã o geral prevista no art. 44 n ã o impedir á , por si s ó , a constitui çã o 

de novo partido por antigos membros das agremia çõ es extintas.  

 

§ 2 º Para a identifica çã o da continuidade de organiza çã o ilegal ser ã o 

considerados:  
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I. a semelhança substancial dos programas;  

 

II. a reprodução de símbolos, lemas e formas de propaganda;  

 

III. a continuidade de dirigentes ou estruturas;  

 

IV. a defesa dos mesmos objetivos declarados ilegais;  

 

V. a tentativa de contornar proibição legal mediante alteração meramente 

formal.  

 

Art. 47. Os partidos que pretendam participar da primeira eleição realizada após este 

decreto deverão obter novo registro dentro do prazo estabelecido pelo decreto de 

convocação eleitoral.  

 

Capítulo  X X  

Do Orçamento e Da Prestação d e Contas  

 

Art. 48. Os Partidos Políticos deverão possuir orçamento próprio e manter registro de 

suas receitas, despesas, bens e obrigações.  

 

§ 1 º Os partidos prestar ã o contas de sua administra çã o financeira 

exclusivamente à  S.A.B.R.I.N.A.  

 

§ 2 º As normas sobre elabora çã o or ç ament á ria, recebimento de contribui çõ es e 

doa çõ es, realiza çã o de despesas, financiamento eleitoral e presta çã o de contas ser ã o 

estabelecidas por decreto espec ífico.  

 

§ 3 º At é a edi çã o da regulamenta çã o complementar, os partidos dever ã o:  

 

I. conservar os documentos capazes de comprovar a origem de suas receitas;  

 

II. conservar os comprovantes de suas despesas;  

 

III. manter relação atualizada de seus bens e obrigações;  

 

IV. apresentar  os documentos à S.A.B.R.I.N.A. sempre que requisitados.  

 

§ 4 º A Autoridade Eleitoral poder á  receber da S.A.B.R.I.N.A. as informa çõ es 

financeiras necess á rias à  fiscaliza çã o do processo eleitoral, sem que isso implique 

presta çã o de contas direta dos partidos à  Autoridade Eleitoral.  
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Capítulo  X X I 

Do Período Eleitoral  

 

Art. 49. Para os fins deste decreto, considera -se período eleitoral aquele compreendido 

entre a publicação do decreto de convocação das eleições e a publicação do resultado 

eleitoral definitivo.  

 

Parágrafo único. A existência de procedimentos de prestação de contas que não 

possam modificar o resultado não prolongará o período eleitoral.  

 

Capítulo  X X II 

Das Disposições Finais  

 

Art. 50. A S.A.B.R.I.N.A. poderá expedir instruções, regulamentos, formulários e 

protocolos de observância obrigatória para a execução deste decreto.  

 

Art. 51. Nenhum ato administrativo, eleitoral ou político poderá permitir a participação 

institucional de partido cujo registro tenha sido indeferido, suspenso, cancelado ou dissolvido 

pela S.A.B.R.I.N.A., ressalvada decisão revisora de Sua Majestade Real e Paulista.  

 

Art. 52. A convocação de eleições, a expedição de regulamento eleitoral ou a 

proclamação de resultados não limitarão o exercício das competências permanentes da 

S.A.B.R.I.N.A.  

 

Art. 53. Os casos omissos relativos à legalidade e ao funcionamento dos Partidos 

Políticos serão resolvidos pela S.A.B.R.I.N.A., observadas a Constituição, a legislação do Reino 

Unido e a competência revisora de Sua Majestade Real e Paulista.  

 

Art. 54. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 55. Revogam -se as disposições em contrário.  
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Sua Majestade Real e Paulista, Gustavo Garcia Bueno -Toniato  

Condado das Cerejeiras,  20 de julho  de 2026 

CXC IV da Independência,  VII ano da Unifica çã o Paulista , 

X I do Reinado de S . M. R . P . Gustavo G. Bueno -Toniato  


